
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.927 - SC (2016/0040670-8)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ADEMIR ISIDORO DE MEDEIROS 
AGRAVANTE : ELZA MARIA FLORINDO 
AGRAVANTE : DELORME MARIA CORREIA 
AGRAVANTE : SUELI ELZA FLORINDO 
AGRAVANTE : ELITA CATARINA RAMOS 
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO BRAGA CURI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : BANCO SAFRA S A 
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
   MÁRCIO RUBENS PASSOLD E OUTRO(S)
   ALEXANDRE NELSON FERRAZ E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. EMISSÃO DE 
CHEQUES SEM PROVISÃO DE FUNDOS. CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AFASTADA. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESTABELECIMENTO DA 
SENTENÇA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A jurisprudência recente da Terceira Turma deste Tribunal Superior reconheceu que não 
há que se equiparar a consumidor os terceiros lesados pela não compensação bancária de 
cheques realizada de acordo com a legislação, ou seja, por cheques sem provisão de fundos 
emitidos por seus clientes.
2. Agravo regimental improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 10 de maio de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.927 - SC (2016/0040670-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo regimental interposto por Ademir Isidoro de Medeiros e 

outros contra decisão monocrática de minha relatoria que deu provimento ao recurso 

especial interposto por Banco Safra S.A., nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 318): 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. EMISSÃO DE 
CHEQUES SEM PROVISÃO DE FUNDOS. CONSUMIDOR POR 
EQUIPARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA AFASTADA. INAPLICABILIDADE DO 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. RESTABELECIMENTO DA 
SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 324-334), os agravantes sustentam a reforma 

da decisão recorrida, invocando a aplicação do princípio do risco da atividade para a 

responsabilização da instituição bancária. Ressaltam que é nítido o defeito na prestação 

de serviço, pois "ao disponibilizar milhares de folhas de cheque em menos de 06 meses 

para uma empresa que nem sequer tinha autorização do Banco Central para atuar como 

factoring, o banco demandado descumpriu diversas resoluções do Banco Central" (e-STJ, 

fl. 328).

Foi apresentada impugnação ao recurso às fls. 339-349 (e-STJ), aduzindo o 

banco agravado que a empresa de fomento (emitente dos referidos cheques) não foi 

sequer incluída no polo passivo da demanda. Aduz que os fundamentos do acórdão 

deixam claro que não houve fraude nos sistemas do banco e que, se houve fraude, esta se 

deu estritamente na relação entabulada entre o agravado e a emitente dos cheques.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.927 - SC (2016/0040670-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, conforme ressaltado na decisão monocrática, a jurisprudência 

recente da Terceira Turma deste Tribunal Superior reconheceu que não há que se 

equiparar a consumidor os terceiros lesados pela não compensação bancária de cheques 

realizada de acordo com a legislação, ou seja, por cheques sem provisão de fundos 

emitidos por seus clientes. 

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PROMOVIDA POR SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA TENDO POR PROPÓSITO RESPONSABILIZAR A 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEMANDADA PELOS PREJUÍZOS 
PERCEBIDOS EM DECORRÊNCIA DO RECEBIMENTO DE CHEQUES 
COMO FORMA DE PAGAMENTO, QUE, AOS SEREM 
APRESENTADOS/DESCONTADOS, FORAM DEVOLVIDOS PELO 
MOTIVO N. 25 (CANCELAMENTO DE TALONÁRIO), CONFORME 
RESOLUÇÃO N. 1.631/89 DO BANCO CENTRAL. CONSUMIDOR POR 
EQUIPARAÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. DANOS QUE NÃO PODEM SER 
ATRIBUÍDOS DIRETAMENTE AO DEFEITO DO SERVIÇO. 
VERIFICAÇÃO. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. Não se afigura adequado imputar à instituição financeira a 
responsabilidade pelos prejuízos suportados por sociedade 
empresária que, no desenvolvimento de sua atividade empresarial, ao 
aceitar cheque (roubado/furtado/extraviado) apresentado por 
falsário/estelionatário como forma de pagamento, teve o mesmo 
devolvido pelo Banco, sob o Motivo n. 25 (cancelamento de talonário), 
conforme Resolução n. 1.631/89 do Banco Central do Brasil.
2. Afasta-se peremptoriamente a pretendida aplicação do Código de 
Defesa do Consumidor à espécie, a pretexto de à demandante ser 
atribuída a condição de consumidora por equiparação. Em se 
interpretando o artigo 17 do CDC, reputa-se consumidor por 
equiparação o terceiro, estranho à relação de consumo, que 
experimenta prejuízos ocasionados diretamente pelo acidente de 
consumo.
3. Na espécie, para além da inexistência de vulnerabilidade fática -  
requisito, é certo, que boa parte da doutrina reputa irrelevante para 
efeito de definição de consumidor (inclusive) stricto sensu, seja 
pessoa física ou jurídica -, constata-se que os prejuízos alegados pela 
recorrente não decorrem, como desdobramento lógico e imediato, do 
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defeito do serviço prestado pela instituição financeira aos seus 
clientes (roubo de talonário, quando do envio aos seus correntistas), 
não se podendo, pois, atribuir-lhe a qualidade de consumidor por 
equiparação.
4. O defeito do serviço prestado pela instituição financeira (roubo por 
ocasião do envio do talonário aos clientes) foi devidamente 
contornado mediante o cancelamento do talonário (sob o Motivo n. 25, 
conforme Resolução n. 1.631/89 do Banco Central), a observância 
das providências insertas na Resolução n. 1.682/90 do Banco Central 
do Brasil, regente à hipótese dos autos, e, principalmente, o não 
pagamento/desconto do cheque apresentado, impedindo-se, assim, 
que os correntistas ou terceiros a eles equiparados, sofressem 
prejuízos ocasionados diretamente por aquele (defeito do serviço). 
Desse modo, obstou-se a própria ocorrência do acidente de consumo.
5. A Lei n. 7.357/85, em seu art. 39, parágrafo único, reputa ser 
indevido o pagamento/desconto de cheque falso, falsificado ou 
alterado, pela instituição financeira, sob pena de sua 
responsabilização perante o correntista (salvo a comprovação dolo ou 
culpa do próprio correntista). Com o mesmo norte, esta Corte de 
Justiça, segundo tese firmada no âmbito de recurso especial 
representativo da controvérsia (Recurso Especial n. 1.199.782/PR), 
compreende ser objetiva a responsabilidade do banco que procede ao 
pagamento de cheque roubado/furtado/extraviado pelos prejuízos 
suportados pelo correntista ou por terceiro que, a despeito de não 
possuir relação jurídica com a instituição financeira, sofre prejuízos de 
ordem material e moral, porque falsários, em seu nome, procedem à 
abertura de contas correntes, e, partir daí, utilizam cheques.
6. Incoerente, senão antijurídico, impor à instituição financeira, que 
procedeu ao cancelamento e à devolução dos cheques em 
consonância com as normas de regência, responda, de todo modo, 
agora, pelos prejuízos suportados por comerciante que, no 
desenvolvimento de sua atividade empresarial e com a assunção dos 
riscos a ela inerentes, aceita os referidos títulos como forma de 
pagamento.
7. A aceitação de cheques como forma de pagamento pelo 
comerciante não decorre de qualquer imposição legal, devendo, caso 
assuma o risco de recebê-lo, adotar, previamente, todas as cautelas e 
diligências destinadas a aferir a idoneidade do título, assim como de 
seu apresentante (e suposto emitente). A recorrente, no 
desenvolvimento de sua atividade empresarial, tal como qualquer 
outro empresário, detém todas as condições de aferir a idoneidade do 
cheque apresentado e, ao seu exclusivo alvedrio, aceitá-lo, ou não, 
como forma de pagamento. Na espécie, não há qualquer alegação, 
tampouco demonstração, de que o banco demandado foi instado pela 
autora para prestar informação acerca dos cheques a ela então 
apresentados, ou que, provocado para tanto, recusou-se a presta-la 
ou a concedeu de modo equivocado.
8. Recurso especial improvido.
(REsp 1324125/DF, Relator o Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 
12/06/2015)

Documento: 1510947 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2016 Página  4 de 4



 
 

 
Nesse mesmo sentido, cito os seguintes precedentes:

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS 
MATERIAIS. CHEQUE DEVOLVIDO SEM PROVISÃO DE FUNDOS. 
DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
CONSUMIDOR EQUIPARADO. NÃO OCORRÊNCIA.
1.  Ao receber um cheque para saque, é dever do banco conferir se 
está presente algum dos motivos para devolução do cheque, 
conforme previsto no artigo 6º da Resolução do BACEN 1.682/90. 
Caso o valor do título seja superior ao saldo ou ao eventual limite de 
crédito rotativo, deve o banco devolver o cheque por falta de fundos 
(motivo 11 ou 12). Não havendo mácula nessa conferência, não há 
defeito na prestação do serviço e, portanto, não cabe, com base no 
Código de Defesa do Consumidor, imputar ao banco conduta ilícita ou 
risco social inerente à atividade econômica que implique 
responsabilização por fato do serviço.
2. Na forma do disposto no art. 4º da Lei 7.387/85 "a existência de 
fundos disponíveis é verificada no momento da apresentação do 
cheque para pagamento".
3. A responsabilidade por verificar a capacidade de pagamento é de 
quem contrata. Ademais, o credor pode se negar a receber cheques, 
caso não queira correr o risco da devolução por falta de fundos.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.538.064/SC, Relatora a Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 
02/03/2016)

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROPÓSITO DE 
RESPONSABILIZAR A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEMANDADA 
PELOS PREJUÍZOS PERCEBIDOS EM DECORRÊNCIA DO 
RECEBIMENTO DE CHEQUES COMO FORMA DE PAGAMENTO, 
QUE, AO SEREM APRESENTADOS/DESCONTADOS, FORAM 
DEVOLVIDOS PELO MOTIVO N. 12 E 14 (INSUFICIÊNCIA DE 
FUNDOS). CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. NÃO 
CARACTERIZAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INAPLICABILIDADE. DANOS QUE NÃO PODEM SER ATRIBUÍDOS 
DIRETAMENTE AO DEFEITO DO SERVIÇO. VERIFICAÇÃO. NEGADO 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.
1. Não havendo falha na conferência dos fundos para compensação 
de cheque, não há defeito na prestação do serviço que conclui pela 
devolução do cheque pelos motivos 11 e 12.
2. Não é cabível, com base no Código de Defesa do Consumidor, 
imputar ao banco conduta ilícita ou risco social inerente à atividade 
econômica, em especial quando o lesado atua de forma consciente 
em negócio arriscado e à margem da legalidade como "financiador" de 
atividade de intermediação financeira irregular.
3. Na forma do disposto no art. 4º da Lei 7.387/85 "a existência de 
fundos disponíveis é verificada no momento da apresentação do 
cheque para pagamento".
4. A responsabilidade por verificar a capacidade de pagamento é de 
quem contrata, sendo admissível inclusive a recusa no recebimento de 
cheques.
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5. Negado provimento ao agravo regimental.
(AgRg no REsp n. 1.512.293/SC, Relator o Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, DJe 19/02/2016)

Depreende-se, assim, consoante firme jurisprudência desta Corte, que 

instituição bancária não é parte legítima para figurar nas ações de indenização por danos 

materiais suportados pelo portador de cheque sem provisão de fundos de seus 

correntistas, afastando-se, por consequência, a aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor, sendo o emitente, o único responsável pelo pagamento da dívida na hipótese.

Diante do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0040670-8 REsp 1.581.927 / SC

Números Origem:  01230803620158240000  023120566438  20140662889  20150172383  20150172383000100  
20150172383000200  23120566438

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

MÁRCIO RUBENS PASSOLD E OUTRO(S)
ALEXANDRE NELSON FERRAZ E OUTRO(S)

RECORRIDO : ADEMIR ISIDORO DE MEDEIROS
RECORRIDO : ELZA MARIA FLORINDO
RECORRIDO : DELORME MARIA CORREIA
RECORRIDO : SUELI ELZA FLORINDO
RECORRIDO : ELITA CATARINA RAMOS
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO BRAGA CURI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR ISIDORO DE MEDEIROS
AGRAVANTE : ELZA MARIA FLORINDO
AGRAVANTE : DELORME MARIA CORREIA
AGRAVANTE : SUELI ELZA FLORINDO
AGRAVANTE : ELITA CATARINA RAMOS
ADVOGADO : CARLOS FREDERICO BRAGA CURI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

MÁRCIO RUBENS PASSOLD E OUTRO(S)
ALEXANDRE NELSON FERRAZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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